REQUERIMENTO Nº 10 / 2005

Senhor Presidente,
Considerando que um dos grandes problemas que acometem o nosso país é a desigualdade social resultante da injusta concentração de renda;
Considerando que existem muitos cidadãos vitimados pelo não atendimento em suas necessidades básicas, teoricamente garantidas pela Constituição;

Considerando que temos uma população ansiosa por trabalho, instrumento este, que a dignifica. Entretanto vivemos uma realidade de altas taxas de desemprego e de subemprego, que resulta numa queda latente do potencial de consumo e num conseqüente aumento de dívidas, frustrando realizações e dificultando até mesmo as condições básicas de sobrevivência;

Considerando que as causas dessa instabilidade social afetam diretamente a administração pública dos municípios, que, comprometidas com as melhorias necessárias ao bem estar dos seus munícipes, arrecadam cada vez menos, criando-se uma lacuna cada vez maior entre as receitas obtidas e as despesas necessárias que, se realizadas, resultam em dívida pública; 

Considerando que na tentativa de suprir as necessidades administrativas e as básicas primárias da população, o poder público deve buscar caminhos alternativos que minimizem as dificuldades e criem possibilidades, tanto para a administração pública como para realizar carências da população, utilizando-se para tanto, de criatividade e  de competência na criação de oportunidades, principalmente às camadas menos favorecidas;

Considerando que nesse início de gestão municipal, como alternativa viável de administração, o Poder Público Municipal apresentou um projeto pedindo autorização para parcelar débitos junto ao Serviço Assistencial dos Funcionários e Servidores Municipais - SASEMB e ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bebedouro – SAAEB, em 120 meses, bem como parcelar débitos junto a Secretaria da Receita Federal, em 60 meses;

Considerando que esta Casa aprovou o projeto supracitado, que se transformou na Lei nº 3440, de 27 de janeiro de 2005, por concordar com a Exposição de Motivos apresentados na justificativa do projeto, onde se afirmava que com a realização do parcelamento, inúmeros transtornos seriam evitados pela Administração, visto que em relação às ações judiciais em andamento, quando em fase de Precatório, poderia ser decretado o seqüestro de receita, o que ocasionaria sérios riscos, inclusive com a paralisação de serviços essenciais, além do bloqueio no repasse de verbas federais;
Considerando que da mesma forma que a Administração Pública Municipal, o cidadão, devedor de dívida ativa com a Prefeitura e/ou com suas autarquias, muitas vezes, também encontra dificuldades para conciliar estas dívidas com os custos referentes à sobrevivência da sua família. E o parcelamento de tais dívidas, em condições parecidas com aquelas apresentadas na Lei nº 3440 para a Administração, pode, também ajudar o cidadão devedor, evitando inúmeros transtornos.  

REQUEIRO à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que sejam oficiados o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e o Diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Bebedouro – SAAEB, Sr. Suhail Ismael, para que nos informem se, em relação às dívidas ativas do munícipes com a Prefeitura e com o SAAEB respectivamente, haveria possibilidade técnica e viabilidade administrativa, para que as mesmas fossem parceladas em 60 meses, ou seja, tratamento igual àquele autorizado na Lei nº 3440, de 27 de janeiro de 2005, que parcela em 60 (sessenta) e 120 (cento e vinte) meses as dívidas da Administração com o SAAEB, o SASEMB e a Receita Federal.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 02 de janeiro de 2005.

Fábio Campanelli

VEREADOR – PFL                                           

Req01-05
PAGE  
“Deus Seja Louvado”


